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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA PARTE DEVEDORA.

1. Segundo o entendimento adotado pela Quarta Turma deste 
Superior Tribunal de Justiça, em caso de alienação fiduciária, a 
mora pode ser comprovada por meio de notificação extrajudicial 
realizada por intermédio do cartório de títulos e documentos a ser 
entregue no domicílio do devedor, sendo dispensada a 
notificação pessoal. Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Na hipótese, para modificar as conclusões do acórdão 
recorrido a respeito da possibilidade de citação por edital em 
virtude do esgotamento de todas as tentativas de localizar a parte 
ré, seria necessário o reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é vedado em sede de recurso especial, ante a 
incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
 
                    Brasília, 29 de novembro de 2021.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA PARTE DEVEDORA.

1. Segundo o entendimento adotado pela Quarta Turma deste 
Superior Tribunal de Justiça, em caso de alienação fiduciária, a 
mora pode ser comprovada por meio de notificação extrajudicial 
realizada por intermédio do cartório de títulos e documentos a ser 
entregue no domicílio do devedor, sendo dispensada a 
notificação pessoal. Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Na hipótese, para modificar as conclusões do acórdão 
recorrido a respeito da possibilidade de citação por edital em 
virtude do esgotamento de todas as tentativas de localizar a parte 
ré, seria necessário o reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é vedado em sede de recurso especial, ante a 
incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por LUIZ HENRIQUE DE FREITAS 
MAGALHÃES, contra decisão monocrática de fls. 158/161 (e-STJ), da lavra deste 
signatário, que negou provimento ao recurso especial.
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O apelo nobre, por sua vez, amparado nas alínea "a" e "c" do permissivo 
constitucional, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso, assim ementado (fls. 62/80, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO 
–ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL ENTREGUE NO 
ENDEREÇO CONSTANTE NO CONTRATO – DEVOLUÇÃO DO AR PELO 
MOTIVO “AUSENTE” – REALIZAÇÃO DE PROTESTO POR EDITAL – MORA 
CONSTITUÍDA – DECISÃO MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO.

Após 03 (três) tentativas de entrega da notificação no endereço constante do 
contrato, todas frustradas pelo motivo "ausente", demonstrado, com isso, o 
esgotamento das diligências para localização do devedor, deve ser considerado 
válido para comprovação da mora o protesto do título com intimação por edital.

Embargos declaratórios rejeitados (fls. 97/107, e-STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 109/122, e-STJ), o recorrente apontou, 
além de dissídio jurisprudencial, ofensa ao art. 2º, § 2 º e art. 3º, do DL 911/1969.

Defendeu, em suma, a irregularidade do ato que o constituiu em mora, ao 
fundamento de  que não teriam sido exauridos os meios necessários para sua 
localização, "na medida em que com uma única tentativa de notificação, frustrada pelo 
motivo 'ausente', já foi levado a efeito a notificação ficta" (fl. 112, e-STJ).

Contrarrazões (fls. 141/148, e-STJ), e após decisão de admissão do recurso 
especial (fls. 149/152, e-STJ), os autos ascenderam a esta egrégia Corte de Justiça.

Por decisão monocrática de fls. 158/161 (e-STJ), negou-se provimento ao 
recurso especial, com fundamento nas Súmulas 7 e 83/STJ.

Renitente (fls. 163/182, e-STJ), a parte recorrente interpõe o presente 
agravo interno, no qual contesta os fundamentos que embasaram o decisum recorrido.

Impugnação às fls. 186/190 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, na medida em que os argumentos 
apresentados pela parte insurgente não infirmam a decisão atacada.

1. Conforme restou decidido, da leitura do acórdão recorrido depreende-se 
que o Tribunal de origem, à luz dos elementos de prova acostados aos autos, 
consignou terem sido esgotadas as vias ordinárias para a localização do devedor, 
razão pela qual não se vislumbraria irregularidade no protesto realizado por edital.

É o que se extrai do seguinte excerto do aresto recorrido (fls. 65/66, e-STJ):

Cinge a controvérsia recursal em aferir o acerto da decisão interlocutória, por 
meio do qual o juízo singular deferiu a busca e apreensão do veículo de marca 
Ford, modelo: KA FLEX 1.0, chassi: 9BFZH55LXJ8040238, ano 
modelo/fabricação: 2017/2018, cor: branca, placa: QMT3766, renavan: 
001127312038. 

Para tanto, o agravante aponta que a ação carece dos pressupostos processuais 
necessários para o regular processamento do feito, nos termos do artigo 485, 
inciso IV, e § 3º do CPC, pela ausência de regular constituição em mora do 
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recorrente.

Defende, ademais, que o banco agravado distribuiu a ação de base em total 
desconformidade com a legislação vigente, pois não o constituiu devidamente 
em mora e, prova disto, é que apresentou AR com aviso de recebimento com a 
informação: “DEVOLVIDO AOREMETENTE – MOTIVO: AUSENTE”, e ato 
contínuo apresentou protesto de título, de modo que nunca recebeu nenhuma 
carta da instituição bancária.

Pois bem. Na esteira da jurisprudência pacífica, admite-se a notificação editalícia 
para a caracterização da mora nas ações de busca e apreensão, desde que 
esgotadas as vias ordinárias de notificação pessoal.

No presente caso, verifica-se que o agravado tentou notificar o agravante 
inicialmente por meio de carta dirigida ao endereço constante no contrato (Id 
67087477 – págs. 1 a 6), não tendo logrado êxito pela seguinte ocorrência: 
"Ausente 3x" (Id 67087480).

Prosseguindo, o banco-recorrido providenciou o protesto do título (Id 67087482), 
sendo o devedor intimado por edital, uma vez que não logrado êxito em sua 
notificação pessoal.

Nesse diapasão, prescreve o artigo 15, da Lei n. 9.492/1997 que a intimação por 
meio do protesto somente será feita por edital "se a pessoa indicada para aceitar 
ou pagar for desconhecida, sua localização incerta ou ignorada, for residente ou 
domiciliada fora da competência territorial do tabelionato, ou, ainda, ninguém se 
dispuser a receber a intimação no endereço fornecido pelo apresentante".

Nessa linha, desincumbiu-se a instituição financeira dos deveres legais que lhe 
cabiam, cumprindo regularmente com o preceito inscrito no art. 15 da referida 
Lei, uma vez que nas três tentativas de localização do devedor no endereço 
fornecido no contrato (Id 67087477 – pág 1 a6) este não foi encontrado, estando, 
assim, em local incerto e não sabido.

Neste contexto, estando o entendimento da Corte estadual em conformidade 
com a orientação jurisprudencial adotada por esta Colenda Corte, há de incidir o óbice 
contido na Súmula 83/STJ.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. BUSCA E 
APREENSÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. PERSUASÃO RACIONAL. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
VALIDADE. MORA DO DEVEDOR CARACTERIZADA. SÚMULA N. 83/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. COTEJO ANALÍTICO. 
AUSÊNCIA. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO. 1. O recurso especial não comporta exame de 
questões que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos (Súmula n. 7 do STJ). 2. O CPC/2015, em seus artigos 370 e 371, 
manteve o princípio da persuasão racional, reafirmando que compete ao 
magistrado dirigir a instrução probatória. Assim, cabe ao juiz (sempre em 
decisão fundamentada): (i) determinar, até mesmo de ofício, a produção das 
provas que entender necessárias ao julgamento de mérito, (ii) rejeitar as 
diligências inúteis ou protelatórias, e (iii) apreciar a prova, indicando os motivos 
de seu convencimento. 3. Conforme a jurisprudência desta Corte, nos 
pedidos de busca e apreensão de bem alienado fiduciariamente, é 
dispensável a notificação pessoal do devedor para comprovação de sua 
mora, bastando, para tanto, a entrega de notificação extrajudicial em seu 
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endereço. 4. "Por um lado, a própria redação atual do art. 2º, § 2º, do Decreto-
Lei n. 911/1969 é expressa a respeito de que a mora decorre do simples 
vencimento do prazo para pagamento. Por outro lado, conforme a atual redação 
do mencionado dispositivo, promovida pela Lei n. 13.043/2014, o entendimento 
até então consagrado pela jurisprudência do STJ, acerca da necessidade de 
notificação via cartório, foi considerado, por própria opção do legislador, 
formalidade desnecessária" (REsp n. 1.292.182/SC, Relator Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 29/09/2016, DJe 
16/11/2016). 5. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ 
(Súmula n. 83 do STJ). 6. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" 
do permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi 
atribuída interpretação divergente e a demonstração dessa divergência, 
mediante a verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os 
casos confrontados, sendo insuficiente a mera transcrição de ementas para 
configuração do dissídio. 7. Agravo interno a que se dá provimento para 
reconsiderar a decisão da Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo 
nos próprios autos. (AgInt no AREsp 1863716/PR, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 
23/09/2021)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. COMPROVAÇÃO DA MORA. 
NECESSIDADE DE EFETIVA ENTREGA DA NOTIFICAÇÃO NO ENDEREÇO 
CADASTRAL DO DEVEDOR. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Pacífico 
o entendimento, neste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, em 
casos de alienação fiduciária, a mora pode ser comprovada por meio de 
notificação extrajudicial entregue no domicílio do devedor, sendo 
dispensada a notificação pessoal. Incidência da Súmula 83/STJ. 2. Agravo 
interno não provido. (AgInt no REsp 1927802/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2021, DJe 26/08/2021)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL REALIZADA NO 
ENDEREÇO CONTRATUAL DO DEVEDOR. MORA COMPROVADA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 1. Conforme entendimento firmado no âmbito desta Corte de 
Justiça, "a demonstração da mora em alienação fiduciária ou leasing - para 
ensejar, respectivamente, o ajuizamento de ação de busca e apreensão ou de 
reintegração de posse - pode ser feita mediante protesto, por carta registrada 
expedida por intermédio do cartório de títulos ou documentos, ou por simples 
carta registrada com aviso de recebimento - em nenhuma hipótese, exige-se que 
a assinatura do aviso de recebimento seja do próprio destinatário" (REsp 
1.292.182/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 29/09/2016, DJe de 16/11/2016). 2. Logo, o envio da notificação extrajudicial 
ao endereço contratual do devedor já seria suficiente para constituí-lo em mora 
decorrente do inadimplemento de contrato de alienação fiduciária. 3. No caso em 
exame, segundo informado pelas instâncias ordinárias, soberanas na análise do 
conjunto fático-probatório dos autos, a notificação extrajudicial foi enviada ao 
endereço informado pelo ora agravante no contrato e resultou inexitosa por 
constar a informação "mudou-se". Por essa razão, procedeu-se ao protesto por 
edital, visando à constituição em mora do devedor. 4. É admissível que a 
comprovação da mora do devedor seja efetuada pelo protesto do título por edital, 
quando, esgotados os meios de localizar o devedor, seja inviável a notificação 
pessoal. 5. Nesse contexto, a notificação realizada por edital seguiu as regras 
procedimentais, sendo, portanto, regular. 6. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp 1644890/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 15/09/2020)

AGRAVO INTERNO. BUSCA E APREENSÃO DE BEM OBJETO DE 
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ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. MORA EX RE. NOTIFICAÇÃO. 
NECESSÁRIA APENAS À COMPROVAÇÃO PARA AJUIZAMENTO DA AÇÃO E 
DEFERIMENTO DA LIMINAR. DOMICÍLIO. ATUALIZAÇÃO, EM CASO DE 
MUDANÇA. DEVER DO DEVEDOR. ENVIO DE NOTIFICAÇÃO PARA O 
ENDEREÇO CONSTANTE DO CONTRATO. FRUSTRAÇÃO, EM VISTA DA 
DEVOLUÇÃO DO AVISO DE RECEBIMENTO, COM ANOTAÇÃO DE 
MUDANÇA DO NOTIFICADO. CUMPRIMENTO PELO CREDOR DA 
PROVIDÊNCIA PRÉVIA AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO, QUE PODERIA SER-LHE EXIGÍVEL. 1. O acórdão recorrido 
apura que "a notificação extrajudicial foi enviada ao endereço constante no 
contrato firmado entre as partes", e como é cediço, a Corte de origem é 
soberana no exame das provas constantes nos autos. Com efeito, como 
consignado no julgamento do REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando 
Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que delineada a questão 
federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 
soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o 
recurso especial, ante o veto da Súmula 7-STJ". 2. A moderna doutrina, ao 
adotar a concepção do vínculo obrigacional como relação dinâmica, revela o 
reconhecimento de deveres secundários, ou anexos, que incidem de forma 
direta nas relações obrigacionais, prescindindo da manifestação de vontade dos 
participantes e impondo ao devedor, até que ocorra a extinção da obrigação do 
contrato garantido por alienação fiduciária, o dever de manter seu endereço 
atualizado. Precedente. 3. "A mora decorre do simples vencimento, devendo, 
por formalidade legal, para o ajuizamento da ação de busca e apreensão, 
ser apenas comprovada pelo credor mediante envio de notificação, por via 
postal, com aviso de recebimento, no endereço do devedor indicado no 
contrato" (REsp 1592422/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 22/06/2016). 4. Agravo interno não 
provido. (AgInt no REsp 1771864/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/05/2019, DJe 04/06/2019)

2. Ademais, com amparo nos precedentes acima relacionados, para superar 
as premissas sobre as quais se apoiou a Corte estadual, a fim de perquirir o efetivo 
esgotamento dos meios necessários para localização do devedor, seria necessário o 
revolvimento dos elementos de prova constantes dos autos, hipótese vedada na 
presente esfera recursal, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.

De rigor, portanto, a manutenção do decisum recorrido.

3. Do exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 

Brasília, 30 de novembro de 2021
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